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                        A C Ó R D Ã O
                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a SEGUNDA
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, sob a Presidência Des(a).  MARIA APARECIDA RIBEIRO, por meio da Turma
Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE, EMBARGOS REJEITADOS

                        E M E N T A

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO
CÍVEL – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -
ALEGAÇÃO DE VÍCIOS DE CONTRADIÇÃO E
OMISSÃO NOS FUNDAMENTOS DO ACORDÃO -
INEXISTÊNCIA- REDISCUSSÃO DA MATÉRIA –
INVIABILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS. 
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1 - Os embargos de declaração somente devem
ser acolhidos quando presente na decisão
embargada quaisquer dos requisitos elencados no
art. 1.022 do Código de Processo Civil. Não sendo
o caso, a rejeição se impõe.
 
2 – A contradição que autoriza o manejo dos
embargos de declaração é a contradição interna,
verificada entre os elementos que compõem a
estrutura da decisão judicial, e não entre a solução
alcançada e a solução que almejava o
jurisdicionado. Precedentes do STJ (REsp
1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe de 22/8/2013).
 
3 – A omissão que enseja o acolhimento de
embargos de declaração consiste na falta de
manifestação expressa sobre algum fundamento
de fato ou de direito ventilado nas razões
recursais, cuja análise seria imprescindível para o
convencimento do magistrado e deslinde da
controvérsia. Não basta sustentar que o julgar não
apreciou um ou outro ponto suscitado, posto que
este não é obrigado a fazê-lo, desde que exponha
seu convencimento, devidamente fundamentado,
na conclusão do julgado.
 

 

 

                        R E L A T Ó R I O 
 

 

R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. DR. GILBERTO LOPES BUSSIKI
Egrégia Câmara:
Embargos de Declaração opostos por João Bosco

de Lamonica Júnior em face do acórdão que, por unanimidade,
deu parcial provimento ao seu apelo interposto contra a sentença
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que julgou procedente os pedidos condenatórios na ação de
improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público.

Alega o embargante que o acórdão incorreu em
vício de contradição e omissão, ao argumento de que a Câmara
não foi observou o fato do embargante não ser agente público,
mas sim particular e, uma vez que o agente público teve o seu
apelo provido, reconhecendo a inexistência do ato ímprobo, não
poderia a condenação ser mantida contra si, já que a conduta do
terceiro deve estar vinculada à prática da conduta do sujeito ativo
agente público.

Pede, portanto, sejam recebidos os embargos de
declaração e providos, com efeito infringente, para sanar os vícios
apontados, bem como expressa o intuito de prequestionar a
matéria.

Em contrarrazões (Id n. 210362187), o Ministério
Público rechaça as alegações do embargante e pugna pelo não
acolhimento dos embargos declaratórios.

É o relatório.
 

 

                        

 

                        V O T O  R E L A T O R

 

 

 
VOTO
EXMO. SR. DR. GILBERTO LOPES BUSSIKI

(RELATOR) 
Egrégia Câmara:
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Não merece acolhimento os embargos
declaratórios, porquanto não se verifica qualquer omissão a ser
suprida, tampouco obscuridade ou contradição a serem
esclarecidas, conforme preconiza o art. 1.022 do Código de
Processo Civil.

Constata-se que, embora o embargante alegue a
ocorrência de omissão e contradição, em suas razões, o faz com
objetivo de rediscutir a matéria, considerando que não tivera sua
tese de defesa acolhida no julgamento do apelo.

Com efeito, sobre a alegada inobservância da
natureza jurídica da Federação de Desporto Escolar, não ocorreu.
Ademais, o argumento do embargante não procede, eis que a LIA
é clara ao dizer que:

“[...] § 5º Os atos de improbidade violam a
probidade na organização do Estado e no exercício
de suas funções e a integridade do patrimônio
público e social dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário, bem como da administração direta e
indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal.        (Incluído pela
Lei nº 14.230, de 2021) 
 
§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os
atos de improbidade praticados contra o
patrimônio de entidade privada que receba
subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou
creditício, de entes públicos ou
governamentais, previstos no § 5º deste
artigo.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
 
§ 7º Independentemente de integrar a
administração indireta, estão sujeitos às
sanções desta Lei os atos de improbidade
praticados contra o patrimônio de entidade
privada para cuja criação ou custeio o erário
haja concorrido ou concorra no seu patrimônio
ou receita atual, limitado o ressarcimento de
prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito
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sobre a contribuição dos cofres públicos.       
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
(destaquei).
 
Verifica-se, pois, que ainda que se admitisse a

retomada da discussão, razão não assistiria ao embargante, eis
que o gestor deve gerir a entidade com o máximo de
transparência, com o máximo de zelo, tanto administrativo, quanto
financeiro. A entidade não existe para a satisfação dos interesses,
de qualquer ordem. Qualquer desvio de uma ação nesse sentido
irá caracterizar desvio de finalidade, má gestão, e será passível de
capitulação, com base na LIA, como foi, no caso.

Sendo, pois, o embargante, gestor público, na
acepção macro do termo e para fins de responsabilização na LIA,
não há que se falar na omissão ou contradição sustentada.

De fácil verificação que os argumentos do
embargante se evidencia a pretensão de rediscutir a matéria e não
configura os requisitos para o manejo dos embargos declaratórios.

O acordão foi proferido de forma devidamente
fundamentada, embora a resposta tenha contrariado a pretensão
do embargante.

Assim, o que se tem como certo é que a
insurgência do embargante, claramente, diz respeito à irresignação
sobre a conclusão do julgado, não autorizando, portanto, o manejo
dos embargos declaratórios, que é um recurso vinculado em razão
da sua específica função integrativa do acórdão, tendo como
limitação corrigir os possíveis vícios de obscuridade, omissão,
contradição ou mesmo corrigir erro material, no entanto àquelas
internas ao julgado. Nesse sentido:

Não se pode ignorar, também, que "De acordo com
a jurisprudência desta Corte, a omissão,
contradição ou obscuridade remediáveis  são
aquelas internas ao julgado embargado, devido
à desarmonia entre a fundamentação e as
conclusões da própria decisão, o que não se
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verifica no presente caso (…)." (EDcl no AgRg nos
EDcl no AREsp 722.778/SP, Rel. Ministra Diva
Malerbi (Desembargadora Convocada Trf 3ª
Região), Segunda Turma, julgado em 16/06/2016,
DJe 23/06/2016) (destaquei)

Com efeito, apesar de contrariar os fundamentos
do Embargante, é claramente verificável que o acordão foi
expresso e a conclusão do julgado foi devidamente pautada na
jurisprudência acerca do tema. Logo, uma vez que o acordão
analisou os contornos da decisão recorrida, com a devida
fundamentação, não há de ser admitida nova discussão sobre as
mesmas alegações.

É sabido, outrossim, que os fundamentos do
decisum não se vinculam aos argumentos de quaisquer das partes
ou das interpretações por eles feitas a respeito das provas ou dos
dispositivos legais, mas sim do convencimento do julgador.

Nesse contexto, ficou evidente que a pretensão do
Embargante é estabelecer nova discussão acerca de matéria
decidida no acórdão combatido, pretensão esta que não pode ser
de forma alguma acolhida, pois, se a parte está inconformada com
o resultado do julgamento, cabe a ela interpor recurso às demais
instâncias, não servindo os aclaratórios como sucedâneo recursal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO
CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA –
EMISSÃO DE CERTIDÃO DE CRÉDITO
SALÁRIAL – RECURSO DESPROVIDO –
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO –
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.022 DO CPC –
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO RESULTADO
DO JULGAMENTO – INVIABILIDADE
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis
para sanar omissão, obscuridade ou
contradição contida no julgado, ou, ainda, para
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sanar erro material. Se a argumentação posta
nos embargos não se insere em nenhum dos
vícios mencionados no art. 1.022 do CPC, deve
ser desprovido o recurso.
2. A matéria sobre a qual o embargante alega ter
havido omissão e contradição foi devidamente
analisada e fundamentada no acórdão embargado,
em consonância com o Decreto Federal n.
20.910/32 e o Decreto Estadual n. 766/2011,
afastando a prescrição quinquenal.
(...)
4. Embargos rejeitados. (N.U 1007720-
60.2021.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS
DE DIREITO PÚBLICO, ALEXANDRE ELIAS
FILHO, Segunda Câmara de Direito Público e
Coletivo, Julgado em 22/11/2022, Publicado no
DJE 30/11/2022) (destaquei)
 
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO –
CONTRADIÇÃO – INDEMONSTRADA –
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO RESULTADO
DO JULGAMENTO – INVIABILIDADE –
PREQUESTIONAMENTO – DESCABIMENTO -
RECURSO NÃO PROVIDO. I - O recurso de
embargos de declaração não é instrumento
apropriado para alterar decisão quando não
encontrada omissão, contradição e/ou
obscuridade. II - Não havendo qualquer dos
vícios previstos no artigo 1.022 do Código de
Processo Civil a ser sanado, o recurso ora em
análise apresenta-se como impróprio para
alterar a decisão atacada, mesmo para fins de
prequestionamento, de tal sorte que seu não
provimento se impõe. (N.U 1017081-
09.2018.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS
DE DIREITO PRIVADO, SERLY MARCONDES
ALVES, Quarta Câmara de Direito Privado,
Julgado em 10/03/2021, Publicado no DJE
11/03/2021). (Destaquei)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO
CÍVEL – AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022
DO CPC – NÍTIDA FINALIDADE DE
REDISCUSSÃO E REFORMA DA MATÉRIA
DECIDIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO –
INADMISSIBILIDADE –
 EMBARGOS REJEITADOS. 1. Considerando que
o acórdão analisou e enfrentou integralmente a
temática recursal e, não havendo obscuridade,
omissão ou contradição sobre a matéria recursal
(CPC/15, art. 1.022), merece rejeição
os embargos de declaração interpostos para obter
a prevalência de tese recursal rejeitada. 2. Não é
dado à parte contestar as razões da decisão
colegiada mediante interposição do recurso
de embargos declaratórios, que, notadamente,
possuem caráter meramente integrativo, e a
modificação da decisão que estes têm por
objeto só pode ocorrer em raríssimas
exceções, nenhuma das quais configura no
caso em tela. A pretensão de rediscussão da
matéria deve ser deduzida por meio do recurso
processual cabível, ficando vedada a
rediscussão da matéria, e ressaindo
nitidamente o caráter manifestamente
protelatório dos embargos.(ED 71815/2018,
DES.JOÃO FERREIRA FILHO, PRIMEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em
18/12/2018, Publicado no DJE 22/01/2019) 

Ainda, é pacífico o entendimento de que o Julgador
não está obrigado a esgotar, um a um os fundamentos e artigos de
lei invocados pelas partes, sendo suficiente que exponha, de forma
clara e precisa os argumentos de sua convicção, com incidência
das normas legais ou jurisprudência a embasar sua decisão,
mostrando-se desnecessário o prequestionamento explícito da
matéria.
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Isso posto, uma vez que não houve a ocorrência
de quaisquer das hipóteses autorizadoras do art. 1022 do CPC,
rejeito os embargos de declaração, bem como dou por
prequestionados os dispositivos apontados, mesmo que, como se
disse, pela novel legislação processual seja desnecessário.

É como voto.
 

 

                        

  

Data da sessão: Cuiabá-MT, 14/05/2024
Assinado eletronicamente por: GILBERTO LOPES BUSSIKI
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